Comarca de Teresópolis - 2ª Vara Cível
Juíza: Virginia Lucia Lima da Silva
Processo nº 0022974-86.2013.8.19.0061
ROSANI MARIA DE OLIVEIRA e BRUNA DE OLIVEIRA, qualificadas nos autos, ajuizaram ¿ação de compensação por danos morais e materiais¿, em face de BELLA NOIVAS, pelo rito sumário, alegando, em síntese, que celebraram contrato de locação de vestido que seria utilizado na festa de aniversário de 15 (quinze) anos da 2ª Autora, pagaram a importância de R$ 300,00 (trezentos reais), entretanto, dias antes da festividade, quando experimentado, verificou-se que a vestimenta estava imprópria para uso, porque não fechava após ajustes realizados. Abalada e nervosa, a 2ª Autora recebeu alternativa de substituí-lo, por outro então disponível, o que foi inicialmente aceito, sendo-lhe prometida a entrega para o dia seguinte. Não obstante, diante da tonalidade conferida à ornamentação da festa, as Autoras aduziram que o vestido a ser utilizado não poderia destoar do padrão. Assim, viram-se obrigadas a alugar outro vestido, com prestador diverso e, para tal, desembolsaram a quantia de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais). Findam requerendo a condenação da parte Ré no importe igual ao dobro de R$ 300,00 (trezentos reais) referentes à primeira contratação e R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) em relação à segunda, além de compensá-las por danos morais, em valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos, além dos consectários legais. Inicial instruída com os documentos juntados às fls. 15/35. Emenda à inicial às fls. 38/39 para minorar o pedido de dano moral no patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Recebida a emenda à inicial e deferida a gratuidade de justiça às fls. 40. Contestação, realizada oralmente, em audiência, às fls. 48/49. No mérito, aduziu que o fato não ocorreu como narrado na petição inicial. Disse que o vestido, ao ser experimentado, ficou perfeito no corpo da 2ª Autora, entretanto, meses depois, tendo em vista aumento de peso da aniversariante, de fato, apresentou problemas quanto à inserção e não mais comportava ajustes. Disse que, na ocasião, a parte Ré ofereceu a devolução do valor desembolsado, o que foi recusado. Negou a existência de dano moral. Findou pugnando pela rejeição dos pedidos, entretanto, formulou proposta de acordo consubstanciada na devolução dos R$ 300,00 (trezentos reais) inicialmente desembolsados. A parte Ré acostou os documentos de fls. 50/59 Réplica, em audiência, às fls. 48/49, reafirmando os termos da petição inicial. Decisão saneadora, às fls. 62, invertendo o ônus da prova, com indeferimento de provas orais. É o relatório. Fundamento e decido. Concluído o segmento probatório - sem preliminares pendentes de exame -, passo ao exame do mérito da causa, em face dos pressupostos processuais e as condições ao legítimo exercício do direito de ação. Trata-se de relação de consumo, originada de contrato de locação de vestido, firmado pela 1ª Autora e a Ré, tendo justamente a 2ª Autora como destinatária final do produto - pelo que consumidora de fato, nos moldes do artigo 2º, parágrafo único, e 17 da Lei 8.078/90 (vide cópia de fls. 21). A responsabilidade civil do fornecedor, conforme o artigo 14 da Lei 8.078/90, é objetiva, somente excluída se por ele comprovada a inexistência do defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, em inversão, ope legis, do ônus da prova. Em se discutindo fato do serviço (já que o defeito na prestação teria ocasionado dano alegadamente material e moral), incumbe, desde logo, ao fornecedor o ônus de provar a inexistência da falha. Compulsando os autos, verifico falha na prestação do serviço a cargo da parte Ré, ausente prova de fato exclusivo da vítima ou terceiro. O alegado ganho de massa que recai em relação à 2ª Autora não restou comprovado. Com efeito, é razoável que, por cautela, quando da medição de seus clientes, a parte Ré também exija a aferição de sua massa corpórea, o que é de fácil constatação e poderá servir, inclusive, de excludente de responsabilidade. É inaceitável que, dias antes da tão esperada cerimônia, ou seja, com tempo hábil para tal, a peça não pudesse ser submetida a ajustes e, assim, corresponder às expectativas da contratação. Isso, para não dizer acerca das alegadas ofensas dispensadas à 2ª Autora, a ponto de desequilibrar seu estado emocional, bem como levar a parte Ré a propor a troca do bem por outro, de modelo similar. Portanto, a verossimilhança autoral ganha confirmação nos elementos de convicção arrecadados e na incapacidade da parte Ré de demonstrar a inexistência de defeito a seu cargo. Presente ato ilícito, inadimplemento contratual, deve a parte Ré reparar os danos que sua conduta causou. Neste contexto, observo que descabe prover o pedido de indenização, referente ao valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) do que se despendeu a título de locação de outro vestido. Afinal, houve a entrega e utilização deste segundo vestido, tendo o serviço sido normalmente prestado por quem não figura no feito. Por outro lado, entendo como configurado o dano material referente à primeira contratação. Com efeito, não resta dúvida quanto ao desembolso dos R$ 300,00 (trezentos reais) e a não prestação do serviço. O dano moral, por sua vez, está devidamente comprovado, in re ipsa, vez que de mero inadimplemento contratual não se está a cuidar. Há bem mais do simples aborrecimento. Há desequilíbrio psíquico, sendo as Autoras invadidas pelos sentimentos de frustração, impotência, angústia e mau agouro, alimentados pela certeza de que fora tratada com descaso e desinteresse. Para arbitrar o quantum desta compensação a doutrina propõe parâmetros a serem observados pelo julgador, que a jurisprudência tem acolhido. São eles: a conduta do ofensor, a capacidade econômica do ofensor e vítima, e os princípios da razoabilidade e do enriquecimento sem causa. Isso posto, na forma artigo 269, I do Código de Processo Civil, extingo o processo com a resolução de mérito e julgo PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a parte Ré: 1) a restituir, de forma simples, o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos monetariamente, até o efetivo pagamento, em virtude do desembolso realizado quanto à locação do vestido; 2) pagar, a cada uma das Autoras, a quantia de R$ 4.000.00 (quatro mil reais), corrigidos monetariamente da publicação da sentença, nos termos da Sumula 97 do TJ/RJ e Sumula 363 do STJ e juros de mora a partir da citação. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de dano material quanto ao valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais), conforme acima já explicitado. Condeno a parte Ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10%(dez por cento) sobre o valor da condenação total.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
